
Desde 2003, o Brasil lembra o 
12 de junho como sendo o Dia 
Mundial e Nacional do Combate ao 
Trabalho Infantil. São mobilizações 
coordenadas pelo Fórum Nacional 
de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil (FNPETI), em 
parceria com os Fóruns Estaduais e 

as entidades que integram o Fórum 
Nacional. São ações de mobilização 
buscando o fortalecimento na pauta 
política e trazendo questionamentos 
sobre a eficácia das iniciativas 
adotadas, destacando a importância 
das políticas públicas de proteção 
social, saúde e educação, garantia 

de renda e emprego para os 
adultos da família como estratégia 
de enfrentamento e combate ao 
trabalho infantil. 

Não é uma data de celebração, pois 
há no Brasil 1,8 milhão crianças, de 
5 a 17 anos, trabalhando, segundo 
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dados de 2019. Em 2020, não houve 
a coleta de dados pelo IBGE.  Se 
a pesquisa for feita em 2022 será 
possível mensurar o impacto da 
pandemia em relação à prática do 
trabalho infantil. O 12 de Junho é 
uma data criada para intensificar 
as ações e ele ganha em 2021 uma 
mobilização maior por se tratar do 
Ano Internacional de Mobilização 
Contra o Trabalho Infantil, declarado 
pela ONU. É um chamamento para 
intensificar as ações, tendo em 
vista que estamos no momento 
de avaliação de percurso, já que 
estamos a quatro anos de 2025, ou 
seja, de cumprir a meta de eliminar 
todas as formas de trabalho infantil 
no mundo até o ano citado. Esse 
é um pacto firmado pelos países 
que integram a Organização 
Internacional do Trabalho e que 
assumiram o compromisso que foi 
ratificado em 2017, na 4º Conferência 
Global sobre Trabalho Infantil, que 
aconteceu na Argentina. Estamos 
em processo de preparação para a 
5º Conferência Global, que acontece 
em 2022, na África do Sul. Há uma 
tentativa de se intensificar as ações 
e cobrar do poder público que 
implemente as políticas públicas, 
não as desestruturem e não reduza 
os recursos.

Pandemia

Por todo o impacto que estamos 
vivendo, o combate ao trabalho 
infantil ganha uma proporção ainda 
maior. Como não temos pesquisas, 
os dados de observação dos agentes 
públicos que atuam no atendimento 
direto de crianças e adolescentes e 
ações de fiscalização já detectaram 
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que há um maior número deste 
grupo de pessoas trabalhando 
nas ruas. A pandemia agravou a 
pobreza, que já vinha crescendo 
no país, além da má distribuição 
de renda e o desemprego, já que 
temos atualmente 14,8 milhões 
de desempregados. Isso é uma 
causa estrutural do trabalho infantil, 
além do empobrecimento e a 
exclusão. Isso significa que famílias 
em situação precária que não têm 
trabalho infantil, correm o risco de 
ter. 

- Um dado que a pesquisa de 2019 
trouxe pela primeira vez que é 
muito preocupante é que, antes da 
pandemia, havia 706 mil crianças 
e jovens nas piores formas de 
trabalho infantil. São formas que o 
Brasil e vários países já tinham se 
comprometido a eliminar até 2016. 
Os dados de observação indicam 
que há um risco eminente de 
aumento do trabalho infantil. Ou 
seja, há um retrocesso social porque 
até 2019, o Brasil vinha ao longo de 
décadas mantendo a incidência 
de trabalho infantil ano após ano, 
embora a redução fosse pequena, 
mas ela tinha uma continuidade e 
os dados agora indicam que pode 
haver um retrocesso gravíssimo 
– explica Isa de Oliveira, secretária 

executiva do Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil (FNPETI).

Outro fator que a pandemia trouxe 
foi o fechamento das escolas, onde 
se tem um dilema: fecha as escolas 
e preserva-se as vidas, mas o poder 
público não está assegurando que 
todas as crianças tenham acesso às 
atividades à distância ou online. As 
famílias não têm acesso à internet 
e, com isso, elas tiveram o acesso à 
educação violado e isso pode levar a 
uma exclusão maior, principalmente, 
na faixa da adolescência. Isso pode 
persistir, já que o pós-pandemia 
pode trazer uma extensão da 
gravidade da crise econômica, social, 
política e sanitária.

No informativo de junho, além 
de abordar a importância do 12 
de Junho, trazemos um artigo 
sobre paternidade responsável. 
Também apresentamos, em um 
novo formato deste periódico, 
as atividades desenvolvidas 
pelas comissões e grupos 
de trabalho que compõem o 
CMDCA-Rio. Já no Últimas Notícias, 
você acompanha as ações 
do Conselho.

Desejamos a todos uma boa leitura!!!

CONHEÇA OS CANAIS DE DENÚNCIA
CONTRA O TRABALHO INFANTIL

•  www.fiscaldotrabalho.com

•  Disque 100



Neste mês, conversamos com alguns adolescentes cariocas que trabalham desde muito cedo. Os 
entrevistados não serão identificados, mas foram acolhidos pela equipe da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e do CMDCA-Rio e encaminhados ao CREAS e demais instituições.

SUA VOZ, NOSSA FORÇA

A.S., 17 anos:

Moro no Complexo da Maré e vivo 
sozinho. Atualmente, estou trabalhando 
como ajudante de serralheiro. Comecei 
a trabalhar com 13 anos empacotando 
bolachas. No trabalho, eu monto portas e 
janelas. Eu me sustento sozinho e procuro 
ajudar a minha família. Eu estudo, mas 
meu trabalho atrapalha porque eu não 
tenho tempo para estudar. Os professores 
mandam os conteúdos pelo whatsapp, 
mas nem tudo eu consigo entender. Estou 
atualmente cursando o terceiro ano do 
ensino médio.

E. M. e L.. M., 13 e 16 anos, 
irmãos:

Trabalhamos vendendo balas no Ceasa e 
moramos em Costa Barros. Nós começamos 
a trabalhar com 8 anos.  Meu pai morreu 
e a nossa mãe fica em casa para cuidar 
dos nossos cinco irmãos. Por isso, ficamos 
responsáveis pelo sustento da nossa 
família. Ganhamos mais ou menos R$ 40 
por dia. Nosso trabalho vai das 7h às 5h da 
tarde e atrapalha muito os nossos estudos. 
Só vamos à aula quando dá e estudar 
pelo celular é difícil. Temos o sonho de ser 
jogador de futebol e servir ao exército.

https://www.cmdcario.com.br/


O melhor para crianças e 
adolescentes é serem criados no 
seio de suas famílias de origem. 
Porém, é necessário que os pais 
tenham condições de exercerem 
a paternidade responsável e de 
assumirem os deveres inerentes ao 
“poder familiar”. 

As normas constitucionais 
atribuem ao Estado o dever de 
propiciar recursos educacionais, 
mecanismos para coibir a violência 
no âmbito das relações familiares 
e programar assistências visando 
sempre à proteção, não só das 
crianças e dos adolescentes, mas, 
também, de toda a família (CF, arts. 
226 a 230). 

O ECA dispõe sobre medidas 
aplicáveis aos pais quando 
infringem os direitos de seus 
filhos, trazendo uma importante 
inovação ao prever tratamentos 
e educação dos mesmos para 
conseguirem exercer a paternidade 
responsável (artigo 129, inc. I 
a VI). As medidas educativas 
mostram-se as mais eficazes 
para alterar os comportamentos 
nocivos no âmbito familiar e, 
consequentemente, para se atingir 
a finalidade de garantir às crianças e 
aos adolescentes uma convivência 
familiar saudável, livre de riscos 
e infringências aos seus direitos, 

evitando-se, ainda, o abandono e 
a marginalização destes que, na 
sua maioria, é consequência de 
abusos e negligências praticados 
no âmbito familiar.

Quando os filhos são afastados da 
convivência dos pais e aplicada a 
medida protetiva de acolhimento 
institucional (em abrigo) ou 
familiar (em família acolhedora), 
normalmente, decorre da falta de 
condições psicológicas, morais e 
comportamentais dos genitores 
de manterem seus filhos menores 
em seus convívios. As Instituições 
de Acolhimento têm, dentre outras 

atribuições, a de adotar medidas 
que possibilitem a reintegração 
familiar.  A orientação e o apoio aos 
pais e responsáveis dos acolhidos 
podem ser implementadas ou 
complementadas por equipes 
técnicas do respectivo Estado ou 
Município, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, bem como por 
ONGs devidamente registradas 
no Conselho de Direito da Criança 
e do Adolescente do respectivo 
Município (art. 91-ECA), cujos 
programas podem ser financiados 
pelos recursos dos Fundos da 
Infância e Adolescência - FIAs 
(Nacional, Estaduais e Municipais).

ARTIGO
APOIO ÀS FAMÍLIAS PARA PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES
Por Maria de Fátima Carrada Firmo
Mestre em Direito e Professora de Direito da Criança e do Adolescente



1 – O que podemos esperar da 
nova gestão?

Como presidente do CMDCA-Rio 
por representação governamental 
da Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SMAS), tenho 
uma tarefa árdua e muito cara. Hoje, 
eu ocupo na SMAS a função de 
coordenadora-geral de conselhos 
em uma nova estrutura criada 
em janeiro pela pasta, que visa 
fortalecer o controle social. Estar na 
presidência do CMDCA-Rio para 
mim como militante e pesquisadora 
na área da criança e do adolescente 
é um desafio e me deixa honrada. Já 
trabalhei como conselheira tutelar 
no município do Rio de Janeiro, que 

me deu uma visão do que acontece 
na prática e de quais são as reais 
necessidades da ponta. Estar de 
volta à gestão com esse novo olhar 
e aprendizado que acumulei, serve 
para que eu tente mudar um pouco 

o cenário das políticas públicas. 
Espero organizar essas questões 
burocráticas e administrativas. 
Dentro da SMAS nós conseguimos 
operacionalizar alguns pontos e 
tentar fazer com que os recursos 
circulem e as instituições que 
realmente precisem, tenham acesso 
a ele. Potencializar as ações de 
captação de recursos, trabalhar na 
construção de planos municipais 
que sejam efetivados. Não adianta 
construir um maravilhoso plano 
municipal, que estamos construindo 
contra o abuso sexual de crianças 
e adolescentes, se esse plano não 
dialoga com os demais planos. 
A criança é uma só e as políticas 
públicas precisam dialogar entre si 
para tratar essa criança em situação 
de vulnerabilidade, que é o foco 
das nossas ações. As instituições 

Com Érica Arruda,
presidente do CMDCA-Rio
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cadastradas no CMDCA-Rio os têm 
como foco de proteção e que ela seja 
vista como sujeito de direito. Este é 
um espaço de construção coletiva 
e queremos também fortalecer os 
conselhos tutelares.

2 – Quais são os principais desafios 
e prioridades?

Um dos maiores desafios é 
desburocratizar a utilização dos 
recursos do Fundo. Fazer com que 
as instituições utilizem esse recurso, 
que é destinado a elas. Queremos 
dar sequência a alguns processos 
que ficaram parados. Desde janeiro 
já está sendo colocada em prática 
algumas pendências da gestão 
anterior para encaminhá-las. Por 
exemplo, o diagnóstico da criança 
e do adolescente. Estamos em 

"Um dos maiores 
desafios é 
desburocratizar 
a utilização dos 
recursos do Fundo. 
Fazer com que as 
instituições utilizem 
esse recurso, que é 
destinado a elas'.
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processo de licitação e o pregão 
público está sendo realizado para 
que as instituições se cadastrem. 
Já os processos que dizem respeito 
à execução orçamentária e 
pagamento de uma verba financeira 
para instituições contempladas no 
que diz respeito à Covid-19, que foi do 
ano passado, já estão prontos para 
pagamento, além da confecção dos 
planos, diretrizes para as politicas, 
fluxos de atendimentos em parceria 
com os conselhos tutelares e o 
poder executivo. Tudo isso em um 
momento em que o município do 
Rio de Janeiro passa por extrema 
dificuldade financeira, o que 
significa trabalhar com redução de 
recursos, que não é fácil. 

A partir do momento que a nova 
gestão do CMDCA-Rio assumiu e aí 
estou falando como poder executivo 
como SMAS e coordenadoria dos 
conselhos, nós equipamos todos 
os conselhos de direitos e políticas 
públicas com secretários executivos. 
Hoje, o CMDCA-Rio dispõe desta 
profissional, que tem um cargo em 
comissão, e vai dar um comando 
administrativo para a área e também 
novos técnicos estão compondo 
o órgão. A secretaria executiva 
conta com assessor responsável 
pela parte de orçamento e jurídico, 
que vai auxiliar na construção 
dos documentos, deliberações e 
alteração do regimento interno, 
que é um grande desfio. De 
alguma forma, potencializar essa 
secretaria executiva, que é um braço 
administrativo do CMDCA-Rio, 
para dar uma estrutura mínima de 
trabalho, demostra o que a gestão 
vem pensando sobre o controle 
social.

3 - O que está previsto para 
aplicação dos recursos do Fundo?

A aplicação de recursos do Fundo 
depende de um plano de aplicação, 
que é discutido pelo colegiado 
do CMDCA-Rio e deliberado em 
assembleia. Neste momento, ele 
já foi deliberado e há uma previsão 
de utilização desses recursos. 
Conseguimos no mês passado 
a assinatura de um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC), que 
estava pendente há um tempo, 
e um dos pontos deste TAC foi o 
depósito do valor de R$ 4,8 milhões 
para a conta do Fundo. Assim, o 
plano de aplicação terá que ser 
revisto e isso é bom, A partir do novo 
plano de aplicação, o CMDCA-Rio, 
juntamente com a Comissão de 
Orçamento e um grupo de trabalho 
especifico, vai elaborar editais para 
fazer chamamentos públicos e as 
instituições cadastradas no Conselho 
vão apresentar as suas propostas, 
que serão avaliadas e a verba 
será destinada para as entidades 

executarem serviços e ações para 
política de proteção e defesa de 
crianças e adolescentes.

4 - Como o CMDCA-Rio pretende 
atuar para combater o trabalho 
infantil?

Como órgão de controle social, 
o CMDCA-Rio tem a função de 
divulgar e prevenir a violação de 
direitos de crianças e adolescentes. 
Por isso, atuamos em campanhas 
preventivas e participamos de um 
evento realizado no dia 15 de junho, no 
CEASA, que é um local com grande 
concentração de trabalho infantil. 
Na ocasião, o CMDCA-Rio distribuiu 
material informativo e tirou dúvidas 
sobre o tema. O Conselho também 
aprovou na ultima reunião do 
colegiado as linhas de financiamento 
dos editais das instituições que 
serão contempladas com recursos 
do Fundo e uma das linhas de 
financiamento é o de enfretamento 
e combate ao trabalho infantil, sendo 
essa uma das nossas prioridades. 
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• Na Comissão de Garantia de 
Direitos, além dos integrantes 
contamos com o apoio da 
conselheira Maria America Diniz 
Reis. Estamos nos debruçando 
sobre as atribuições para 
garantir os direitos das crianças 
e dos adolescentes, assim como 
refletindo acerca do Regimento 
dos Conselhos Tutelares, reuniões 
para constituição do Comitê 
Gestor Municipal – SIPIA CTs, 
analisando os pareceres sobre a 
atuação dos Clubes de Futebol – 
Flamengo, Vasco, Fluminense e 
Botafogo e leitura dos processos 
das Entidades, para emissão de 
pareceres.

• A Comissão de Políticas 
Públicas vem fortalecendo as 
campanhas de defesa de direitos 
nos meses de maio e junho, com 

uma participação significativa. Em 
maio, o foco foi o enfrentamento 
ao abuso e exploração sexual 
participando e animando diversas 
atividades da Campanha Faça 
Bonito, 18 de Maio, em parceria 
com o CMDCA. Além de todo o 
trabalho que vem sendo realizado 
no GT de construção do Plano 
Municipal de Enfrentamento 
às Violências Sexuais contra 
Crianças e Adolescentes. 
Em junho, o foco das ações 
está sendo a campanha pela 
erradicação do Trabalho Infantil, 
mobilizando a participação de 
crianças, adolescentes, famílias 
e equipes de profissionais nos 
diversos eventos que estão sendo 
realizados. Destaca-se que, apesar 
das dificuldades que envolvem o 
tema, foi possível a presença de 7 
adolescentes na Assembleia Geral 

temática, com a participação da 
representante nacional do Fórum 
de Erradicação do Trabalho 
Infantil, Isa Oliveira.

• Destaca-se no trabalho da 
Comissão de Orçamento a 
mudança do dia das reuniões 
para última quarta-feira do mês, 
no mesmo horário às 14h, e a 
elaboração do relatório do GT Itaú 
Social /Santander encaminhado 
à presidência do CMDCA para 
deliberação.

• A Comissão de Comunicação 
trabalhou neste mês de junho 
na reformulação do informativo, 
após sugestões dos conselheiros 
de direito. As principais mudanças 
foram a inclusão da editoria “Com 
a palavra”, que traz um resumo 
das atividades das comissões e 
dos GTs, além do “Acontece”, com 
as noticias do mês no CMDCA-Rio. 
A Comissão trabalhou também 
divulgando e organizando ações 
referentes ao 12 de Junho.

• O Grupo de Trabalho (GT) 
de Revisão da Política de 
Atendimento à Criança e ao 
Adolescente em Situação de 
Rua teve a sua última reunião 
no mês de maio. Além disso, 
está alterando a metodologia 
de trabalho e a composição 
dos membros do GT por parte, 
principalmente, governamental.

• O GT do Plano Municipal de 
Enfrentamento à Violência 
Sexual contra Crianças e 
Adolescentes tem avançado. 
Foi apresentada uma versão 
preliminar em 11 de maio no 



quadro do Dia 18 de Maio de 
Combate ao Abuso e à Exploração 
Sexual contra Crianças e 
Adolescentes. O GT recebeu 
diversos comentários pertinentes 
de distintos profissionais, ou seja, 
da Rede ECPAT Brasil, do Comitê 
Nacional e  do mundo acadêmico 
que participaram do Grupo Focal 
de profissionais e militantes da 
área. O Grupo Focal foi realizado 
em 20 de maio, também no 
quadro do Dia 18 de Maio. Além 
disso, a profissional indicada pela 
SMAS também fez propostas de 
mudanças adequadas. Como 
todos os comentários recebidos 
foram pertinentes, o Plano 
Municipal está sendo revisitado 
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e os ajustes estão sendo 
introduzidos. O objetivo do GT é 
apresentar um Plano Municipal 
exequível e coerente com a atual 
situação de violência sexual 
(abuso e exploração) de crianças 
e adolescentes.

• Em relação ao GT de Medidas 
Socioeducativas, foi apresentado 
na última reunião em junho, o 
plano de retomada das medidas 
socioeducativas em meio aberto 
pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SMAS). Estamos 
também acompanhando o 
processo que trata sobre o Curso 
de Capacitação para Técnicos 
dos CREAS, da SMAS e de outros 

atores do Sistema de Garantia 
de Direitos do Adolescente 
em Cumprimento de Medidas 
Socioambientais em Meio Aberto. 
O grupo está empenhado ainda, 
em apresentar o segundo relatório 
de avaliação e monitoramento 
das ações previstas no Plano 
Decenal Municipal de Medidas 
Socioeducativas em Meio Aberto. 
O GT tem identificado que 
mesmo com as limitações do 
distanciamento social imposta 
pela pandemia da COVID-19, os 
Órgãos do Sistema de Garantia de 
Direitos continuam seus trabalhos, 
entre eles, o plano de retomada 
das medidas socioeducativas que 
é uma construção coletiva.



ÚLTIMAS NOTÍCIAS

• 

• 

• 

• 

Regularidade 2021 
O CMDCA-Rio, na assembleia do mês de maio, deliberou por uma nova convocação às entidades que não 
compareceram à regularidade 2021 e àquelas que apresentaram a documentação de forma incompleta. Os 
documentos podem ser entregues presencialmente de segunda a sexta-feira, de 10h às 16h, no CMDCA-Rio, 
até o dia 30/06/2021. O endereço é Rua Afonso Cavalcanti, n.º 455/663, Cidade Nova. Para acessar a deliberação 
1.419 /2021 – AS/CMDCA na íntegra, clique aqui https://cmdcario.com.br/files/deliberacoes/16207552038Del_1419_
reconvoca_para_regularidade_2021.pdf

Combate ao trabalho Infantil
O CMDCA-Rio, em parceria com SMAS e outras entidades, participou de uma ação de combate ao trabalho 
infantil no Ceasa. Foram mapeadas 20 crianças e adolescentes que se encontravam na região realizando vários 
tipos de trabalhos, como catadores de alimentos e venda ambulante de doces e balas. As equipes da Assistência 
Social conversaram com as famílias e comerciantes, com entrega de material de conscientização sobre os 
prejuízos dessa prática. No total, foram mais de 100 abordagens, que incluíram a distribuição de máscaras.

Regimento Interno
Foi aprovada por unanimidade dos conselheiros presentes, que somaram 14 votos, a deliberação 1.427/2021 – AS/
CMDCA sobre a alteração do regimento interno (RI) do CMDCA-Rio. A votação aconteceu durante assembleia 
extraordinária realizada no dia 21 de junho de 2021. As alterações foram publicadas no Diário Oficial do Município 
(D.O.M.) do dia 22 de junho. Este é um passo importante e representa um avanço no colegiado como um todo. 

Edital Itaú Social
O CMDCA-Rio informa que receberá propostas relacionadas ao Edital do Itaú Social até o dia 12/07/2021, às 17h, 
pelo e-mail: cmdcario@gmail.com. As entidades devidamente registradas no Conselho poderão apresentar 
projetos em consonância com o eixo 2 que é sobre “Enfrentamento e prevenção de violações de direitos” do 
referido edital para análise e seleção. Lembrando que as entidades encontrarão todas as informações no site 
www.itausocial.org.br/editais e poderão ter suas dúvidas sanadas nos telefones: (21) 2976-2993; 2976-1522 ou 
e-mail cmdcario@gmail.com.
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Presidente Érica Arruda e conselheiro de direito Inspetor Marco Aurélio da Silva Bazém participam de iniciativa no Ceasa.

http://cmdcario.com.br/files/deliberacoes/16207552038Del_1419_reconvoca_para_regularidade_2021.pdf
http://cmdcario.com.br/files/deliberacoes/16207552038Del_1419_reconvoca_para_regularidade_2021.pdf
https://www.itausocial.org.br/editais/
http://cmdcario@gmail.com


Fundo Municipal para Atendimento dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMADCA) beneficia, através de doações 
dedutíveis do imposto de renda, 
programas e projetos de atenção a 
crianças e adolescentes do município do 
Rio de Janeiro, nas áreas de educação, 
saúde, cultura, esporte e lazer.

DOAÇÃO AO FUNDO

Banco do Brasil
Agência: 2234-9
Conta Corrente: 8.850-1
CNPJ: 14.414.144/0001-07
Informações: www.cmdcario.com.br
E-mail: cmdcario@gmail.com
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Informativo digital do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente 
Jornalista responsável: Iranilce Martins – Nana – Savannah. 
Textos: Gretha Schwerz – Savannah e colaboradores do mês. 
Projeto Gráfico e Diagramação: Savannah.
Fotos: Arquivo pessoal.

@cmdcario

Acompanhe também pelas redes sociais

/cmdcario

VOCÊ TAMBÉM PODE AJUDAR
FAZENDO A SUA DOAÇÃO!

http://www.cmdcario.com.br
http://cmdcario@gmail.com
https://www.instagram.com/cmdcario/
https://www.facebook.com/cmdcario/
https://www.cmdcario.com.br/

